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RESUMO: A aparente contradição entre a proliferação de praticantes e 
simpatizantes do ABC/M e as críticas de acadêmicos e pesquisadores motivou a 
realização desse estudo, cujo objetivo foi pesquisar a relação entre essa 
mensuração e a teoria de mensuração contábil. Utilizando o método 
fenomenológico, o estudo descritivo revelou que as duas mensurações são 
aderentes e propiciou o reconhecimento de um conjunto de referências para se 
avaliar a validade de aplicação da mensuração inerente ao ABC/M quanto a sua 
capacidade de suprir demandas informativas (utilidade) de forma legítima em 
termos de fundamentos teóricos que lhes dão sustentação (mensuração contábil). 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mensuração; mensuração contábil; custos; custeio 
baseado em atividade; gestão baseada em atividade; 
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1. INTRODUÇÃO 
O ABC (activity based costing) e o ABM (activity based management), 
referenciados pelo acrônimo ABC/M, vêm despertando interesse de empresários, 
acadêmicos e profissionais de contabilidade. Muitas empresas tornaram-se 
adeptas praticantes ou simpatizantes, apesar das manifestações contrárias quanto 
ao mérito teórico e prático do ABC/M (Johnson, 1992; Catelli e Guerreiro, 1995 
e Macarthur, 1996), o que motivou a realização desse estudo. 
O objetivo é investigar como o fenômeno da mensuração inerente ao ABC/M se 
relaciona com a teoria de mensuração contábil, por meio da seguinte questão de 
pesquisa: Existe uma significativa aderência entre a mensuração inerente ao 
ABC/M e a mensuração contábil, por meio da qual se possa justificar a validade 
(teórica) de sua aplicação na gestão empresarial? 
O sentido da “validade” na questão acima é relativo à capacidade de suprir 
demandas informativas (utilidade) de forma legítima em termos dos fundamentos 
teóricos que lhes dão sustentação (teoria de mensuração contábil). 
O estudo da mensuração inerente ao ABC/M como um fenômeno foi realizado a 
partir de uma investigação da literatura sobre o objeto de estudo (percepção 
intuitiva, exame analítico e descrição do fenômeno) para desenvolver um 
conjunto de referências sobre suas essências e analisar suas relações ou conexões 
(dentro e entre elas), até se chegar à sua estrutura cognitiva invariante (essências 
e sentido). Essa estrutura foi comparada com as características da mensuração 
contábil. O estudo, descritivo e bibliográfico, foi realizado utilizando o método 
fenomenológico-hermêutico, seguindo-se os passos de Herbert Spiegelberg 
(1971) descritos em Moreira (2002:96), com adaptações: 
 

Quadro 1 – Descrição dos Passos de Spiegelberg Aplicados na Pesquisa 
 Descrição dos Passos Forma de Aplicação 

1 

Investigação de fenômenos particulares: é realizada 
por três operações: a percepção intuitiva do fenômeno 
(concentração sobre o objeto intuído sem perder a capaci-
dade crítica); o exame analítico (identifica os elementos e 
estrutura dos fenômenos e distingue seus constituintes, 
explorando suas relações e conexões com fenômenos 
adjacentes); e descrição (a predicação pressupõe uma 
classificação prévia e utiliza a descrição por negação para 
exaurir as propriedades de um fenômeno) 

Mantido: As operações 
foram realizadas a partir 
dos relatos sobre a 
mensuração inerente ao 
ABC/M a partir da 
literatura analisada. 

2 

Investigação das essências gerais: para que haja a 
intuição de essências, deve haver antes a intuição de 
particulares (exemplos da essência geral). Com base na 
visão de particulares em suas afinidades estruturais, 
toma-se consciência da base de suas afinidades, que é o 
padrão ou a essência. É quando ocorre a redução eidética. 

Mantido: Por meio dos 
relatos na literatura sobre 
a mensuração inerente ao 
ABC/M se identificaram 
as afinidades estruturais 
entre elas (essências).  

3 

Apreensão de relações fundamentais entre as 
essências: para descobrir as relações/conexões básicas 
utiliza-se da variação imaginativa livre (por supressão). 
Nas relações dentro buscam-se os elementos indispensá-
veis de uma essência e nas relações entre, uma é mantida 
constante e combinada com outras para se encontrar 
relações obrigatórias e não permitidas. 

Mantido: Por meio da 
variação imaginativa livre 
chegou-se às essências 
básicas e às relações 
obrigatórias/proibitivas. 
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4 
Observação dos modos de dar-se: estudo do sentido e 
do modo como os fenômenos aparecem e as perspectivas 
como são vistos e sentidos. 

5 
Observação da constituição dos fenômenos na 
consciência: abstração de como o fenômeno se constitui 
na consciência e dos passos para essa formação. 

Fusão: Foram analisadas 
a forma e a perspectiva de 
como a mensuração do 
ABC/M é vista por teóri-
cos (literatura analisada) 

6 
Supressão da Crença na existência dos fenômenos: É o 
passo onde ocorre a redução fenomenológica (da crença 
na atitude natural para a subjetividade transcedental) 

Suprimido: em razão da 
polêmica em torno da 
redução fenomenológica. 

7 
Interpretação do Sentido dos Fenômenos: A interpre-
tação visa descobrir os sentidos não imediatamente 
manifestos. 

Mantido: Por meio da 
hermenêutica, será dada a 
interpretação. 

 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DA PESQUISA 
A “mensuração é a atribuição de números a objetos ou eventos de acordo com as 
regras” (Stevens, 1968:840). Para Selltiz et al., (1974:210) “a mensuração só é 
possível porque existe certa correspondência entre as relações empíricas de 
objetos e acontecimentos, de um lado, e as regras da matemática, de outro”. A 
palavra “atribuição” (em inglês, assigned) é empregada no sentido de 
mapeamento e o procedimento de mensuração pode ser concebido como uma 
função matemática (Kerlinger,1986:392). 
Definir uma função para um conjunto é explicitar uma regra: cada elemento de 
um conjunto (domínio da função) corresponde a um único elemento do outro (o 
primeiro elemento de cada par é o objeto e o segundo é o numeral atribuído de 
acordo com a regra de mensuração). 
Para Kerlinger (1986), não se mensuram “objetos”, mas suas propriedades 
(atributos). Tão logo as propriedades físicas simples são substituídas por outras 
complexas, a observação direta torna-se impossível e a inferência sobre 
propriedades se dará pela observação de indicadores de propriedade, descritos 
por definições operacionais. 
Segundo Torgerson (1958:22), os tipos de mensuração são: 

 Mensuração Fundamental: implica na concepção de uma mensuração tal 
que não pressupõe outra. Existe um teorema de representação matemática que 
demonstra a relação entre os objetos/propriedades e o número atribuído (envolve 
uma unidade de medida específica em uma escala de mensuração). 

 Mensuração Derivada: é realizada a partir das medidas decorrentes das 
mensurações fundamentais, revelando novas propriedades dos objetos. Como 
exemplo, a densidade depende de um conceito teórico que determina a relação 
entre volume e massa para o seu cálculo. Elas podem ser: 

 Mensuração por Lei (measurement by law): implica em uma mensuração 
derivada por meio de funções matemáticas baseadas em teorias e leis que 
estabelecem a relação entre determinadas propriedades dos objetos, medidas por 
mensurações fundamentais. 

 Mensuração por Estipulação (measurement by stipulation): implica em 
uma mensuração derivada, onde novas propriedades são definidas e obtidas pelo 
relacionamento de outras propriedades. Esse tipo é denominado de mensuração 
por ordem (measurement by fiat) quando depende de relações presumidas entre 
as observações e o conceito de interesse. Torgerson (1958:22) esclarece que “é 
provável que esse tipo de mensuração ocorra sempre que se tenha um conceito 
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pré-científico ou derivado do senso comum, cujo fundamento a priori parece ser 
importante, porém não se conhece como mensurá-lo diretamente”. 
A validade de um instrumento de medida compreende a extensão em que as 
diferenças de resultados obtidos com o instrumento refletem diferenças reais 
entre os objetos quanto à característica que procura medir, ou diferenças reais no 
mesmo objeto de uma ocasião para outra, e não por erros constantes ou casuais 
(Selltiz et al, 1974:175). Os tipos de validade em pesquisas sociais são: 

 Validade Pragmática: o interesse está na utilidade do instrumento de 
medida como indicação ou predição de algum comportamento do objeto da 
mensuração. Está voltada para a descoberta de relações empíricas, de forma que 
o conhecimento adquirido é isolado e o instrumento de medida não permite 
generalizações em outros problemas de mesma natureza; 

 Validade de Conceito: exige-se não apenas a validade do instrumento de 
medida, mas, principalmente, da sua teoria implícita (as medidas referem-se a 
conceitos). Assim, se as predições não se confirmarem, a deficiência pode ser 
atribuída ao instrumento de medida e não à teoria subjacente a ele. O conceito 
assim medido pode, então, ser diferenciado de outros. 
A precisão de uma mensuração consiste em verificar quanto da variação entre os 
resultados obtidos se deve às inconsistências na mensuração (Selltiz et al, 
1974:187). Quando se obtêm medidas independentes, mas comparáveis em 
relação ao mesmo objeto ao longo do tempo, elas darão o mesmo resultado se as 
mensurações estiverem livres de erros. A precisão decorre da estabilidade do 
poder de representação da medida (ela deve refletir as diferenças entre os objetos 
medidos de forma relativamente estáveis). 
As principais características da mensuração contábil, descritas no quadro a 
seguir, foram identificadas com base nos trabalhos de Bierman Jr. (1963), 
Mattessich (1970, 1971a, 1971b e 1972), Chambers (1971a, 1971b e 1974), 
Vickrey (1970), Ijiri (1975), Mason e Swanson (1981), Kam (1986), Iudícibus 
(1997), Hendriksen e Breda (1999) e Riachi-Belkaoui (2000). 
 

Quadro 2 – Principais Características da Mensuração Contábil 
1. A mensuração contábil (contabilidade financeira e gerencial) caracteriza-
se como uma mensuração por ordem em razão de arbitrariedades quanto às 
definições usadas para representar os fenômenos físicos e econômicos de uma 
entidade. 
2. As definições contábeis não são unívocas (de forma a não pressupor 
outra), mas sim adequadas somente ao universo específico do discurso dado 
(definições operacionais). 
3. É da natureza da mensuração contábil utilizar conceitos e definições que 
levem a trade-offs entre acurácia, utilidade e confiabilidade. 
4. A mensuração contábil é eminentemente monetária, atribuindo a objetos 
diferentes um significado comum, e depende de o item ou objeto ter um 
atributo econômico relevante e que possa ser quantificado em moeda. 
Contudo, a mensuração contábil não é exclusivamente monetária e abrange 
mensurações não monetárias (medidas físicas e qualitativas), quer para 
subsidiar as mensurações em moeda, quer suportar o processo decisório. As 
medidas primárias (mensuração fundamental) utilizadas na mensuração 
contábil são essencialmente as quantidades físicas. 
5. A contabilidade reduz a subjetividade por meio da evidência objetiva, a 
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qual provê os meios pelos quais possa ser verificada. Nesse aspecto, assume o 
sentido de comprovação (evidência verificável), principalmente na 
contabilidade financeira (voltada para usuários externos). 
6. Não existe um critério absoluto para justificar a preferência por uma base 
de avaliação o tempo todo, mas há fortes argumentos para se preferir uma para 
um propósito e outra base para outro propósito. 
7. Diferentes propósitos conduzem a diferentes mensurações e os propósitos 
podem considerar aspectos sintáticos, semânticos e pragmáticos: 
• Objetivos sintáticos referem-se às teorias subjacentes ao objeto e suas 
propriedades (atributos) e conduzem às definições operacionais. 
• Objetivos semânticos referem-se à correspondência ou concordância 
entre a medida e o fenômeno (objeto e suas propriedades), com um esforço 
para dotar uma medida de um máximo de fidelidade de representação e 
compreensibilidade para que seu usuário. 
• Objetivos pragmáticos referem-se à utilidade das informações para efeito 
descritivo, preditivo ou de feedback (confirmar expectativas). 
8. As mensurações em moeda podem ocorrer a valores de entrada 
(transações que decorrem da aquisição de ativos e passivos), tais como custo 
histórico, custo de reposição etc.; e podem ocorrer a valores de saída 
(transações que decorrem da disposição de ativos e passivos), tais como valor 
realizável líquido, valor de mercado, valor de liquidação etc. Essas medidas 
podem ser expressas em tipos diferentes de moeda (custo histórico nominal ou 
custo histórico corrigido etc.). 
9. Dentre as características qualitativas da informação contábil, resultante do 
processo de reconhecimento e mensuração, as maiores restrições são a relação 
custo-benefício e a materialidade. 

 
10. A compreensibilidade é uma qualidade que se sobrepõe à utilidade para as 
decisões, pois a ausência de compreensão do significado da informação pode 
induzir ao erro (decisões equivocadas). Já a utilidade decorre das qualidades: 
relevância (oportunidade, valor preditivo, valor de feedback e 
comparabilidade) e confiabilidade (verificabilidade, fidelidade de 
representação, neutralidade e comparabilidade) 

 
 
3. A MENSURAÇÃO INERENTE AO ABC/M 
Seguindo os passos Spiegelberg com as adaptações descritas (quadro 1), foi 
caracterizada a mensuração interente ao ABC/M em seus elementos mais 
essenciais, incluindo estudos antecedentes ao próprio ABC/M. 
 
3.1. INVESTIGAÇÃO DO FENÔMENO 
A investigação do fenômeno em termos de percepção intuitiva, exame analítico e 
descrição das propriedades, caracterizando a mensuração inerente ao ABC/M em 
seus elementos essenciais baseou-se principalmente nos trabalhos de Staubus 
(1971), Miller e Vollman (1985), Johnson e Kaplan (1987), Ostrenga (1988), 
Borden (1990), McNair (1990), O’Guin (1991), Turney (1991, 1992 e 2000), 
Berliner e Brimson (1992), Johnson (1992), Kaplan (1992, 1993 e 2001), Cooper 
e Kaplan (1991, 1992a e 1992b), Miller (1996), Brimson e Antos (1994), 
Nakagawa (1995), Sakurai (1996), Cokins (1996 e 2001) e Boisvert (1999). 
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3.2. INVESTIGAÇÃO DAS ESSÊNCIAS 
A partir da investigação do fenômeno, tomou-se consciência da base de suas 
afinidades estruturais para se perceber os padrões (essências) da mensuração 
inerente ao ABC/M, cujos elementos mais básicos (obrigatórios) são: 
 
1. Motivação: conhecer os fatores que causam e explicam o comportamento 
dos custos e outros fatores de desempenho para suportar um gerenciamento mais 
efetivo dos processos de negócio e o reconhecimento de oportunidades de 
melhoria (incluindo a quantificação dos impactos das mudanças). Isso requer que 
as informações resultantes tenham caráter descritivo (modelagem de processos e 
relações entre recursos, atividades e objetos), de controle (confronto entre 
desempenhos esperados e realizados) e preditivos (simulações e projeções); 
 
2. Abrangência: a mensuração pode abranger um ou todos os processos de 
negócio inerentes à cadeia de valor da organização (estreita ou expandida). A 
delimitação do campo de abrangência e do grau de detalhamento depende de 
restrições de custo-benefício e relevância em relação à motivação (propósitos); 
 
3. Razão de ser como é: a razão de ser da mensuração inerente ao ABC/M é 
revelar os fatores que causam ou explicam o comportamento dos custos e outros 
desempenhos dos processos de negócio. Isso implica na obrigatória 
correspondência com os fenômenos que representam e na apresentação dos 
mesmos de forma compreensível. Isso é feito por meio de uma abordagem 
sistêmica, pela qual os processos são modelados como séries de entrada 
(recursos), funções de conversão ou transferência (atividades) e séries de saída 
(produtos e serviços resultantes), representadas por medidas físicas e monetárias. 
Isso implica em identificar as propriedades (físicas e econômicas) desses 
elementos e as relações existentes entre eles (causa e efeito). A modelagem 
matemática de relações de causa e efeito é possível quando as medidas 
representativas das propriedades correspondem com fidelidade às características 
dos elementos e relações entre eles; 
 
 
4. Forma de desvelar-se: pelo reconhecimento prévio e representação 
sistêmica dos processos e seus elementos constituintes (atividades) e das 
conexões dos fluxos físicos de entrada (recursos) e de saída (objetos) em todos 
os pontos para os quais uma medida física e financeira possa ser determinada 
para um elemento ou propriedades de interesse (recursos, atividades, objetos). As 
medidas são estabelecidas por meio de proposições de inerência (essenciais), 
predicativas (não essenciais) e de relação (binária ou ternária). As proposições 
predicativas e de inerência referem-se às propriedades ou atributos reconhecidos 
nos elementos para fins descritivos e classificatórios, permitindo utilizar escalas 
de mensuração nominais, ordinais e de intervalo. As proposições de relação 
voltam-se para as relações constatadas entre os elementos (causa e efeito), 
permitindo utilizar a escala de razão. As proposições de relação são binárias 
quando envolvem dois termos, como numa função linear (y=bx) e são ternárias 
quando um terceiro resulta da relação entre dois termos (como em y=z÷x). A 
validade da escala de razão é basicamente restrita às medidas físicas 
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(mensuração fundamental ou derivada), uma vez que essas são mais suscetíveis 
de serem observadas e confirmadas sobre uma base empírica; 
5. Gênese da atribuição de números: a quantificação das medidas físicas 
ocorre, a priori, em relação à das medidas financeiras. A partir dos recursos 
disponíveis, a porção consumida pelas atividades e objetos é reconhecida, 
primeiramente, em medidas físicas. Da mesma forma ocorre a quantificação das 
relações de consumo entre atividades e objetos, em diversos estágios, até se 
chegar aos objetos finais resultantes dos processos abrangidos pela mensuração. 
A quantificação em unidades monetárias, representativas dos atributos 
econômicos é, portanto, posterior e dependente da quantificação das medidas 
físicas de consumo (input) e de saída (output). A base teórica pela qual as 
propriedades econômicas serão reconhecidas e quantificadas deve corresponder 
aos propósitos e interesses da mensuração, o que permite privilegiar 
determinadas propriedades e utilizar diferentes bases de avaliação. As regras 
para a quantificação das medidas físicas são estabelecidas sobre uma base 
empírica (observação) e, quando esta se tornar complexa ou impraticável, 
emprega-se uma mensuração derivada a partir de uma base teórica para 
estabelecer medidas representativas de indicadores de propriedade (teorema de 
representação matemática) pela relação entre medidas físicas fundamentais. As 
regras para a quantificação das medidas monetárias são estabelecidas sobre uma 
base teórica (definições operacionais), cuja validade é restrita ao domínio do 
conceito/teoria subjacente (mensuração por ordem), exigindo uma verificação da 
correspondência entre as medidas e realidade (validade pragmática) e entre as 
medidas e as definições operacionais estabelecidas (validade de conceito); 
 
6. Gênese da mensuração em moeda: a origem primária dos valores em 
moeda para a mensuração inerente ao ABC/M é a contabilidade. Os valores 
contábeis dos recursos são re-mensurados por conceitos mais representativos das 
propriedades econômicas de interesse (base teórica), mediante os propósitos da 
mensuração, o que permite incluir recursos não reconhecidos pela contabilidade. 
Para corresponderem às medidas físicas dos consumos (direcionadores) os 
recursos são desagregados/agregados e categorizados por natureza, unidade 
administrativa e/ou outros atributos. Por esse processo, os valores em moeda a 
serem atribuídos às atividades e objetos dependem dos valores atribuídos aos 
recursos por eles consumidos (fisicamente) e das medidas físicas representativas 
dos consumos entre recursos atividades e objetos. 
 
7. Gênese da mensuração de atributos: os atributos (enquanto propriedades 
inerentes aos recursos, atividades e objetos) são estabelecidos por meio de 
proposições predicativas, de inerência e de relação. Estas não se restringem às 
relações de consumo (relações binárias), abrangendo as relações entre dois 
elementos para gerar um terceiro termo (relações ternárias), como representativo 
de um novo atributo, em forma de índice ou indicador (essenciais para a 
mensuração de desempenho por outros atributos financeiros e não financeiros). 
Os atributos a serem mensurados serão aqueles com significativo poder de 
influência em relação aos desempenhos esperados (operacional, econômico ou 
estratégico). A mensuração de um desempenho implica na quantificação do 
atributo que o representa, já a avaliação de um desempenho implica na 
qualificação do atributo quantificado em relação a algum parâmetro 
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representativo de um estado predicativo; 
 
 
8. Validade dos custos unitários: os custos unitários (em moeda) são válidos 
quando refletirem variações reais ocorridas nas relações de consumo que 
representa, com um mínimo de deformação por outros fatores. Logo, as 
flutuações nos custos unitários não devem decorrer de erros casuais ou outras 
condições (critérios) que mudam de uma aplicação para outra. Para garantir o 
poder de estabilidade dos custos unitários, decorrentes de variações nos volumes 
consumidos, a porção não utilizada das capacidades disponibilizadas (inerentes 
aos recursos ou aos processos) deve ser segregada (custos de ociosidade ou de 
capacidades não consumidas), sempre que uma estimativa de vida útil possa ser 
estabelecida. A deficiência de representação pelo uso de moeda nominal pode ser 
minimizada pelo uso de uma moeda de poder aquisitivo constante. 
 
9. Forma de ser distinta: a mensuração inerente ao ABC/M não se confunde 
com outros métodos de custeio, por abranger outros atributos além do custo. A 
distinção em relação ao custeio por absorção reside na liberdade de escolha em 
relação à abrangência, propósitos e da base de avaliação em moeda. Portanto, 
não se submete aos princípios de contabilidade geralmente aceitos e não se limita 
ao objetivo de avaliação de estoques. Em relação ao custeio variável, a distinção 
está no reconhecimento de outros fatores que causam e explicam o 
comportamento dos custos, adicionalmente ao volume dos produtos e serviços. 
 
3.3. Relações entre as essências 
As relações fundamentais foram obtidas a partir das relações ou conexões 
básicas de dois tipos: relações dentro (componentes essenciais apresentados no 
tópico anterior) e relações entre (relações obrigatórias entre as essências). Entre 
as relações obrigatórias reconhecidas, algumas são biunívocas e, destas, seis se 
destacam e constituem a essência central da mensuração inerente ao ABC/M, 
conforme apresentado na figura a seguir. 
Figura 1 – Relações obrigatórias biunívocas entre as essência 
 
 

Razão de ser como é

Forma de Desvelar-se

Gênese de Atribuição de 
número

Gênese de Mensuração 
de Atributos

Gênese de Mensuração 
em Moeda

Forma de ser Distinta

3.4. MODOS DE DAR-SE E CONSTITUIÇÃO DO FENÔMENO 
Nessa etapa, o objetivo é explorar os modos de dar-se do fenômeno, no sentido 
do que aparece e da forma como aparecem, buscando reconhecer um padrão 
pelo exame da seqüência em que o fenômeno se constitui na consciência. 
A seqüência em que tomou forma na consciência, a partir do exame crítico da 
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literatura foi, prioritariamente, o questionamento das motivações e das razões de 
ser como ela é, conduzindo ao estudo de suas origens, objetivos, abrangência e 
evolução, permitindo formar uma percepção intuitiva. Em seguida, o 
questionamento da sua forma distintiva em relação a fenômenos correlatos, 
conduziu ao estudo das relações e distinção entre a mensuração inerente ao 
ABC/M e outros métodos de custeio, dando início a um exame analítico. 
Concluindo o processo, o questionamento da forma de desvelar-se, quanto às 
suas características, conduziu ao estudo conceitual de seus elementos 
constituintes e da forma como se dá a mensuração inerente ao ABC/M. 
O sentido do que aparece, pela forma como aparece, a princípio, conduz ao 
entendimento de que a mensuração inerente ao ABC/M é uma evolução da forma 
de distribuição de custos aos produtos fabricados, como alternativa ao uso de 
critérios de rateio arbitrários e subjetivos e tendo como objetivo final o reporte 
do custo dos produtos/serviços. Contudo, quando a amostra da literatura se 
amplia (antecedentes e origem), começa a se formar na consciência um sentido 
mais específico para a existência dessa forma de mensuração. 
 
3.5. INTERPRETAÇÃO DO SENTIDO DO FENÔMENO 
Essa etapa encerra a análise pelo emprego da interpretação (os itens anteriores 
conduziram à inferência construtiva), por meio da qual se buscam os sentidos 
não explícitos (literatura analisada). 
Em primeiro lugar, o sentido da prática da mensuração inerente ao ABC/M não é 
o de possibilitar a apuração do custo exato, como aparece com alguma 
freqüência. Considerando as essências e relações entre elas, não se pode afirmar 
que o custo é o único resultado final objetivado e que será exato (não aceita 
aproximações). Isso porque, na medida em que essa mensuração se volta 
fortemente para os fenômenos empíricos inerentes aos processos de negócio, 
estes não podem ser dissociados dos fenômenos que os circunscrevem e 
influenciam (sociais, econômicos, competitivos, políticos, entre outros). 
O verdadeiro sentido para a submissão à regra de correspondência com os 
fenômenos físicos (representações e relações de causa e efeito) para fins de 
mensuração é o da representação daquilo do que é essencial e relevante nos 
processos de negócio em conformidade com os propósitos dessa mensuração 
(entender e gerenciar custos e outros desempenhos dos processos). 
O custo em moeda dos objetos mensurados, isoladamente, não atende à 
motivação para esse tipo de mensuração, pois é apenas a conseqüência dos 
fatores que causaram esse custo. A utilidade dessa mensuração não se resume ao 
reporte do custo em moeda, mas das informações (financeiras e não financeiras) 
que explicam a estrutura de custos para fins de gerenciamento e controle. 
Além disso, pode tornar-se impraticável, pela impossibilidade de se reconhecer e 
representar com exatidão todos os fatores que influenciam o comportamento dos 
custos e outros desempenhos, isolada ou conjuntamente. Dessa forma, quando 
em situação de complexidade ou devido a uma compreensão deficiente sobre o 
fenômeno (desconhecimento de um modo para mensurá-lo diretamente), as 
relações são presumidas (por indicadores de propriedade observáveis ou 
derivados de outras medidas físicas observáveis). 
Todavia, isso não invalida ou descaracteriza a mensuração inerente ao ABC/M, 
pois o sentido maior e que justifica sua existência, não é a exatidão das 
informações resultantes, mas sim, sua utilidade para aumentar a percepção dos 
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gestores sobre questões relevantes sobre eficácia, eficiência, estabilidade, e 
vulnerabilidade dos processos de negócio, permitindo um gerenciamento mais 
efetivo e o reconhecimento de oportunidades de melhoria. 
Os fenômenos para os quais se tem hoje, uma compreensão deficiente e uma 
dificuldade de mensuração direta (mensuração fundamental) pode ser 
minimizada ou eliminada pela evolução das teorias adjacentes aos fenômenos 
organizacionais e da tecnologia de informação, bem como pela própria 
recorrência das mensurações inerentes ao ABC/M. Justifica-se, pois isso 
caracteriza um processo de evolução, pois a busca da melhoria do conceito é 
normalmente acompanhada de mudanças nos instrumentos utilizados para 
mensurar os objetos (e suas propriedades) abrangidos pelo conceito. 
 
4. CONCLUSÃO 
A análise comparativa das duas mensurações, consideradas pelos respectivos 
elementos essenciais identificados, revelou que todas as características 
reconhecidas na mensuração contábil estão presentes na mensuração inerente ao 
ABC/M. Portanto, respondendo à questão de pesquisa colocada, pode-se afirmar 
que existe uma significativa aderência entre as duas mensurações, por meio da 
qual se pode justificar a validade (teórica) de sua aplicação na gestão 
empresarial. 
Portanto, algumas das críticas à mensuração inerente ao ABC/M, quando 
praticada com aderência às características essenciais identificadas, constituem 
críticas à própria mensuração contábil. A pesquisa realizada, além de identificar 
uma fundamentação teórica que justifica a validade de sua aplicação na gestão 
empresarial, revelou suas características essenciais. O conjunto dessas 
essencialidades pode ser utilizado como um modelo lógico de referências para 
testar a prática da mensuração inerente ao ABC/M nas empresas, não só em 
termos de sua capacidade de suprir demandas informativas (utilidade), mas 
também pela legitimidade da mesma, em termos dos fundamentos teóricos que 
lhes dão sustentação (teoria de mensuração contábil). 
Recomenda-se a realização de pesquisas para aprofundar a investigação da 
correspondência entre as mensurações no sentido de corroborar a tese de que a 
mensuração contábil oferece um fundamento teórico que justifica a validade de 
sua aplicação, bem como a realização de estudos de casos em organizações que 
praticam o ABC/M visando a verificar o padrão empírico de como ela se 
processa, em comparação com o conjunto de referências (base teórica 
prognosticada para essa prática). Isso permitirá identificar evidências empíricas 
sobre a pertinência desse conjunto de referências. 
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